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d)	 Porte IV: com capacidade de armazenagem mínima de 397,30 m³ e área total construída 
mínima de 1.139,44 m², conforme a Figura 39.

Figura 39  Projeto de referência da CRF de Porte IV

Fonte: CGGI/DPNI/SVSA/MS (2025).
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e)	 Porte V: com capacidade de armazenagem mínima de 563,30 m³ e área total construída 
mínima de 1.321,00 m², conforme a Figura 40.

Figura 40  Projeto de referência da CRF de Porte V

Fonte: CGGI/DPNI/SVSA/MS (2025).

 17.4.2 Programação físico-funcional da CRF
A RDC n.° 50/2002 e suas respectivas atualizações foi considerada como base para 

elaboração da programação físico-funcional da CRF, e esta, adequada às ações e metas 
definidas pelo PNI, orientará a elaboração do programa físico-funcional do estabelecimento 
de acordo com suas necessidades locais (Anvisa, 2002a; 2002b; 2003; 2011a).
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Na CRF, desenvolvem-se atividades que implicam em um conjunto de procedimentos 
técnicos e administrativos rigorosos, que tem como objetivo assegurar a qualidade dos 
imunobiológicos e insumos, motivo pelo qual deve existir uma equipe capacitada nesses 
procedimentos.

Nos quadros a seguir informa-se a quantidade mínima de usuários, categorizados em 
funcionários e visitantes, da CRF relacionada a cada porte, a saber:

Quadro 5  Quantidade mínima de usuários para CRF de Porte I

USUÁRIOS

Funcionários Visitantes Quantidade

Responsável técnico – diretor  1 pessoa

Administrativo – 01  1 pessoa

Administrativo – 02  1 pessoa

Técnico – 01  1 pessoa

Técnico – 02  1 pessoa

Limpeza  1 pessoa

Segurança  1 pessoa

 Visitante – 01 1 pessoa

Total de usuários 8 pessoas

Fonte: CGGI/DPNI/SVSA/MS (2025).

Quadro 6  Quantidade mínima de usuários para CRF de Porte II

USUÁRIOS

Funcionários Visitantes Quantidade

Responsável técnico – diretor  1 pessoa

Substituto  1 pessoa

Administrativo – 01  1 pessoa

Administrativo – 02  1 pessoa

Administrativo – 03  1 pessoa

Técnico – 01  1 pessoa

Técnico – 02  1 pessoa

Técnico – 03  1 pessoa

Limpeza  1 pessoa

Segurança  1 pessoa

 Visitante – 01 1 pessoa

 Visitante – 02 1 pessoa

Total de usuários 12 pessoas

Fonte: CGGI/DPNI/SVSA/MS (2025).
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Quadro 7  Quantidade mínima de usuários para CRF de Porte III

USUÁRIOS

Funcionários Visitantes Quantidade

Diretor-Geral  1 pessoa

Substituto  1 pessoa

Responsável técnico  1 pessoa

Administrativo – 01  1 pessoa

Administrativo – 02  1 pessoa

Administrativo – 03  1 pessoa

Administrativo – 04  1 pessoa

Técnico – 01  1 pessoa

Técnico – 02  1 pessoa

Técnico – 03  1 pessoa

Técnico – 04  1 pessoa

Técnico – 05  1 pessoa

Limpeza  1 pessoa

Segurança  1 pessoa

 Visitante – 01 1 pessoa

 Visitante – 02 1 pessoa

 Visitante – 03 1 pessoa

Total de usuários 17 pessoas

Fonte: CGGI/DPNI/SVSA/MS (2025).

Quadro 8  Quantidade mínima de usuários para CRF de Porte IV

USUÁRIOS

Funcionários Visitantes Quantidade

Diretor-geral  1 pessoa

Diretor administrativo  1 pessoa

Substituto  1 pessoa

Responsável técnico  1 pessoa

Administrativo – 01  1 pessoa

Administrativo – 02  1 pessoa

Administrativo – 03  1 pessoa

Administrativo – 04  1 pessoa

Administrativo – 05  1 pessoa

Técnico – 01  1 pessoa

Técnico – 02  1 pessoa

Técnico – 03  1 pessoa

Técnico – 04  1 pessoa

Técnico – 05  1 pessoa
continua
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USUÁRIOS

Funcionários Visitantes Quantidade

Técnico – 06  1 pessoa

Técnico – 07  1 pessoa

Limpeza – 01  1 pessoa

Limpeza – 02  1 pessoa

Segurança – 01  1 pessoa

Segurança – 02  1 pessoa

 Visitante – 01 a 20 20 pessoas

Total de usuários 40 pessoas

Fonte: CGGI/DPNI/SVSA/MS (2025).

Quadro 9  Quantidade mínima de usuários para CRF de Porte V

USUÁRIOS

Funcionários Visitantes Quantidade

Diretor-geral  1 pessoa

Diretor administrativo  1 pessoa

Substituto  1 pessoa

Responsável técnico  1 pessoa

Administrativo – 01  1 pessoa

Administrativo – 02  1 pessoa

Administrativo – 03  1 pessoa

Administrativo – 04  1 pessoa

Administrativo – 05  1 pessoa

Administrativo – 06  1 pessoa

Técnico – 01  1 pessoa

Técnico – 02  1 pessoa

Técnico – 03  1 pessoa

Técnico – 04  1 pessoa

Técnico – 05  1 pessoa

Técnico – 06  1 pessoa

Técnico – 07  1 pessoa

Técnico – 08  1 pessoa

Técnico – 09  1 pessoa

Técnico – 10  1 pessoa

Limpeza – 01  1 pessoa

Limpeza – 02  1 pessoa

Segurança – 01  1 pessoa

Segurança – 02  1 pessoa

 Visitante – 01 a 30 30 pessoas

Total de usuários 54 pessoas

Fonte: CGGI/DPNI/SVSA/MS (2025).

conclusão
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17.5 Organização físico-funcional
Seguindo a lógica metodológica adotada pela RDC n.º 50/2002 e suas respectivas 

atualizações, são listadas as atribuições desenvolvidas na CRF, representadas na Figura 48, 
que desdobram em atividades e subatividades (Anvisa, 2002a; 2002b; 2003; 2011a).

A armazenagem e distribuição corresponde à atribuição-fim, isto é, constitui função 
diretamente ligada aos objetivos a que se destinam à CRF, que é o armazenamento e a 
distribuição de imunobiológicos e que não é objeto de classificação dessa resolução, tendo 
sido desenvolvida para atender à necessidade físico-funcional da CRF. E as atribuições 
que circundam a atribuição-fim são atribuições-meio, necessárias ao desenvolvimento da 
atribuição-fim e de si próprias (Figura 41).

Figura 41  Organização físico-funcional da Rede de Frio

Apoio administrativo

Armazenagem 
e distribuição

Apoio técnico

Ensino e pesquisa Apoio logístico

Fonte: CGGI/DPNI/SVSA/MS (2017).

17.5.1 Atribuição-fim: armazenagem e distribuição
A CRF tem como “atribuição-fim” a armazenagem e distribuição que organiza atividades de 

armazenamento logístico, inspeção, conservação, manuseio e distribuição de imunobiológicos 
e insumos.

É constituída por quatro ambientes:

I – Recebimento, inspeção e distribuição.

II – Armazenagem/controle.

III – Almoxarifado.

IV – Doca para carga e descarga.

Com a finalidade de preservar o ambiente e as condições ideais de armazenamento e trabalho, 
esses ambientes devem ser dotados de controle de temperatura e umidade (Quadro 10).



152 Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente / Ministério da Saúde

Quadro 10  Ambientes da atribuição-fim: armazenagem e distribuição

ATRIBUIÇÃO-FIM: ARMAZENAGEM E DISTRIBUIÇÃO

Unidade funcional: armazenagem e distribuição

Ambientes 
relacionados

•	 Doca para carga e descarga
•	 Recebimento, inspeção e distribuição
•	 Armazenagem e controle
•	 Almoxarifado imunobiológicos/Insumos

Fonte: CGGI/DPNI/SVSA/MS (2025).

O dimensionamento de uma CRF deve, obrigatoriamente, prever a referida atribuição, 
observando necessidades e peculiaridades locais.

Recebimento, inspeção e distribuição 
•	 Ambiente destinado ao recebimento, à inspeção e à distribuição das caixas de 

imunobiológicos e insumos, deve atender as seguintes especificações:

•	 Nos Portes I e II, manter o ambiente climatizado entre 15ºC e 25ºC e a umidade conforme 
as especificações dos fabricantes.

•	 No Porte III, manter o ambiente de inspeção, que está localizado na antecâmara, com 
temperatura entre 2ºC e 8ºC e a umidade conforme as especificações dos fabricantes.

•	 Nos Portes IV e V, manter o ambiente refrigerado na temperatura entre 2ºC e 8ºC 
e a umidade conforme as especificações dos fabricantes.

A logística interna é composta por um sistema para registro de entrada e expedição 
do material na CRF.

A área de recebimento e inspeção deve estar localizada de forma a controlar e restringir 
o acesso que deve ser direto a partir da doca, garantindo, portanto, efetivo registro de 
movimentação da carga e preservação das áreas internas e cargas armazenadas. O ambiente 
deve ser dimensionado para inspeção do material e transferência ao destino. Além disso, 
o ambiente deve possuir:

•	 Bancada com superfície em aço inoxidável para preparo e distribuição de imunobiológicos, 
com largura de 0,80 m, dupla altura (0,90 m e 0,60 m) e comprimento variável de acordo 
com o tamanho da sala.

•	 Lavatório ou bancada em aço inox com cuba para higienização das mãos.

•	 Estantes metálicas não corrosivas para a guarda de diluentes.

•	 Freezers científicos: a quantidade e o dimensionamento dos equipamentos serão 
definidos com base no volume de estocagem e da rotatividade dos produtos.

•	 Câmara científica refrigerada: a quantidade e o dimensionamento dos equipamentos 
serão definidos com base no volume de estocagem e da rotatividade dos produtos.



Manual de Rede de Frio do Programa Nacional de Imunizações 153

Figura 42  Fluxo entre os ambientes da atribuição-fim

Fonte: CGGI/DPNI/SVSA/MS (2025).

A organização dos fluxos deve considerar os aspectos demonstrados na Figura 42 relativos 
à atribuição-fim de uma central de Rede de Frio. A imagem representa o fluxo conceitual de 
entrada e saída dos imunobiológicos e insumos, que passa pelo recebimento, pela inspeção 
e pela distribuição.

Armazenagem e controle 
Ambiente composto por câmaras frias refrigeradas, câmaras frias congeladas, com ou 

sem antecâmara, câmaras científicas refrigerada, ultrafreezers e freezer científico, com 
ambiente de temperatura e umidade controladas.

Esse ambiente deverá ser dimensionado em função do volume necessário de 
armazenamento dos imunobiológicos, considerando a demanda.

As câmaras frias devem:

•	 Em função da necessidade de armazenamento, serem divididas em módulos e, neste 
caso, é imperativo que os sistemas de climatização e de energia sejam independentes 
para cada módulo.

•	 Possuir antecâmara com controle de temperatura e de umidade.

•	 Respeitar afastamento mínimo de 1,50 m em duas faces, sendo uma lateral e outra na 
parte posterior, criando uma circulação técnica no perímetro externo a câmara (Figura 43).
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•	 O afastamento entre a face superior externa da cobertura da câmara fria até a face 
inferior da estrutura de ancoragem da cobertura, deve ter no mínimo 1,80 m.

Figura 43  Afastamento mínimo na área externa da câmara fria

Fonte: CGGI/DPNI/SVSA/MS (2025).

O conjunto de equipamentos necessários à climatização serão independentes, a fim de 
garantir as condições térmicas contínuas da câmara e antecâmara.

O interior da câmara deve ser organizado com estantes para a disposição dos 
imunobiológicos, estas deverão ser tecnicamente e totalmente adequadas à sua finalidade. 
As estantes também devem contar com proteção para não danificar as paredes internas da 
câmara e possíveis impactos.

É de fundamental importância considerar a existência de sistema de drenagem para 
limpeza e manutenção da câmara.
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O ambiente onde será inserida a câmara deve ser construído com materiais que possuam 
características construtivas e de acabamentos resistentes às condições térmicas impostas 
pelas câmaras (temperaturas refrigeradas e congeladas).

A fim de preservar a segurança dos imunobiológicos e a temperatura para conservação 
dos produtos termolábeis, a área de armazenagem e controle deverá contar com sistema 
alternativo de geração e abastecimento de energia.

Docas para carga e descarga
Ambiente destinado às atividades de carga e descarga dos veículos responsáveis pelo 

transporte de imunobiológicos e insumos, mantendo-se climatizado em uma temperatura de 
15ºC a 25ºC. Na possibilidade da existência de duas ou mais docas, garantir condições de docas 
refrigeradas (2ºC a 8ºC) para imunobiológicos e climatizadas (15ºC a 25ºC) para insumos. 

A doca deve ser coberta e contar com instalações elétricas adequadas, em conformidade 
com as normas vigentes, para alimentação dos equipamentos de refrigeração do veículo 
transportador refrigerado, durante o manuseio da carga.

Deverá possuir plataforma para descarregamento/carregamento, provida de niveladora 
de doca (dock leveler, preferencialmente embutida) manual ou hidráulica, nos Portes III, IV 
e V, área para a troca de paleteira, empilhadeira ou outro equipamento e, em caso de duas 
ou mais plataformas, que exista um intervalo entre ambas de 1,5 m a 3,0 m.

A altura do piso acabado da doca será definida de acordo com a demanda de cada CRF, 
variando de 0,54 m a 1,20 m em relação ao piso externo de acesso do veículo, conforme o porte.

Conterá área demarcada externa para estacionamento, correspondente ao tamanho do 
veículo de carga/descarga utilizado (8,00 m a 15,00 m de comprimento e largura de 3,10 m, 
além de área adequada para manobra, acesso e saída.

O projeto da doca deverá utilizar-se de porta seccional (uma ou mais, conforme os 
fluxos da CRF), com sistema vedante interna/externamente, a fim de reduzir as trocas de 
temperatura entre os ambientes (interno/externo), evitar a entrada de insetos ou sujeiras, 
enquanto houver a transferência de mercadorias entre a CRF e o veículo transportador. 
A doca deve ter vão mínimo que garanta o acoplamento do maior veículo de carga/descarga.

Recomenda-se que a área da doca esteja distante de ambientes com trocas constantes 
de calor.

Os fluxos de entrada/saída de carga devem ser exclusivos e reservados, realizados por 
meio da doca para carga/descarga de materiais, evitando possíveis fluxos cruzados de pessoal 
e potenciais riscos ao material movimentado e às pessoas.

Quando da entrada da carga, o material recebido deverá ser inspecionado e registrado 
(inspeção e recebimento), sendo que os imunobiológicos são direcionados à distribuição e 
posterior guarda, enquanto os insumos, direcionados ao almoxarifado.
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Almoxarifado
Ambiente destinado ao armazenamento, à guarda, ao manuseio e à conservação de 

insumos e aos materiais necessários à implementação dos processos. Manter o ambiente 
climatizado na temperatura entre 15ºC e 25ºC, da mesma forma a iluminação e a umidade 
devem ser controladas.

Com objetivo de se calcular a capacidade do almoxarifado, deverá se considerar duas 
vezes a capacidade de armazenamento do ambiente denominado: armazenagem e controle. 

Além das áreas de armazenamento, deve-se considerar a área de circulação e uma 
área destinada à guarda dos equipamentos de transporte de materiais (paleteira manual, 
empilhadeira etc.). Da mesma maneira, deve-se considerar um ambiente destinado à 
higienização de insumos, e este deve estar localizado próximo ao almoxarifado (Figura 44). 

O ambiente de armazenamento deve apresentar pisos com superfícies lisas (monolíticas) 
sem desprendimento de pó, para facilitar a limpeza, evitando contaminações, bem como 
devem existir proteções para não permitir a entrada de roedores, aves, insetos ou qualquer 
outro animal.

Os insumos, que podem ser empilhados, devem ser organizados em estantes ou pallets. 
O cuidado no empilhamento dos insumos é fundamental para evitar acidentes de trabalho 
e/ou desabamentos. A informação sobre o limite máximo de empilhamento permitido deve 
ser sempre respeitada e pode ser obtida no lado externo das embalagens. Essa informação é 
fornecida pelo próprio fabricante. 

Insumos deverão ser direcionados ao almoxarifado, por acesso direto e controlado (Figura 44).

Na elaboração do projeto, considerar almoxarifados para insumos e material administrativo.
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Figura 44  Leiaute esquemático do almoxarifado para insumos

Fonte: CGGI/DPNI/SVSA/MS (2025).

Atribuições-meio: apoio logístico
Esta atribuição, que visa ao atendimento do estabelecimento em funções de suporte 

operacional e de execução das atividades-fim, é composta pelas unidades funcionais que 
organizam os ambientes das CRF:

•	 Infraestrutura predial.

•	 Limpeza e zeladoria.

•	 Conforto e higiene.

•	 Central de administração de materiais e equipamentos.

 a) Unidade funcional: infraestrutura predial

A infraestrutura predial refere-se a um conjunto de sistemas e equipamentos essenciais 
para o funcionamento das CRF, conforme Quadro 11.
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Quadro 11  Ambientes da atribuição-meio: apoio logístico e unidade funcional: 
infraestrutura predial

ATRIBUIÇÃO-MEIO: APOIO LOGÍSTICO

Unidade funcional: infraestrutura predial

Ambientes relacionados: •	 Ambiente para equipamento de geração emergencial de energia elétrica.
•	 Utilização de energias de fontes alternativas renováveis.
•	 Área técnica para instalação dos equipamentos externos do Sistema de 

Aquecimento, Ventilação, Ar-condicionado e Refrigeração (Avac-R).

Fonte: CGGI/DPNI/SVSA/MS (2025).

 

Ambiente para equipamento de geração emergencial de energia elétrica 
Ambiente destinado à localização do(s) equipamento(s) de geração emergencial de energia 

elétrica; deve situar-se no exterior da edificação, com acesso restrito à equipe responsável 
pela manutenção. As dimensões dessas áreas são definidas em função do modelo e das 
características técnicas do(s) equipamento(s) projetados para suprir as necessidades da 
CRF, atendendo às necessidades e especificações técnicas do fabricante.

Esses equipamentos devem garantir o funcionamento integral das CRF em situações 
de oscilações ou mesmo na interrupção do fornecimento de energia elétrica por parte 
da concessionária local. Os equipamentos devem ser acionados para testes, conforme 
especificações técnicas do fabricante.

Utilização de energias de fontes alternativas renováveis
Considerar a utilização de equipamentos de geração, captação e fornecimento de energia 

de fontes alternativas renováveis, de forma híbrida (uso da rede de distribuição local mais 
energia renovável) ou independente (uso único da energia renovável), as mesmas que 
devem ser escolhidas em função do melhor suprimento da demanda energética e condições 
ambientais locais. Esses equipamentos devem garantir o funcionamento integral das CRF.

Devem estar localizados em áreas definidas em função do modelo e das características 
técnicas dos equipamentos projetados para suprir as necessidades da CRF, conforme 
especificações técnicas do fabricante. 

Área técnica para instalação dos equipamentos externos do Sistema de Aquecimento, 
Ventilação, Ar-Condicionado e Refrigeração – Avac-R

Área destinada à instalação dos equipamentos do sistema de climatização, refrigeração 
e congelamento. Recomenda-se que estejam localizados externamente, próximos à câmara. 
A área precisa ser ventilada, protegida e de fácil acesso para a manutenção.

b) Unidade funcional: limpeza e zeladoria

A unidade de limpeza e zeladoria referem-se a um conjunto de atividades para realização 
da manutenção das condições adequadas das estruturas físicas da Rede de Frio (Quadro 12). 
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Quadro 12  Ambientes da atribuição-meio: apoio logístico e unidade funcional: 
limpeza e zeladoria

ATRIBUIÇÃO-MEIO: APOIO LOGÍSTICO

Unidade funcional: limpeza e zeladoria

Ambientes relacionados: •	 Depósito de Material de Limpeza (DML) com tanque.
•	 Ambiente destinado à higienização de insumos.
•	 Armazenamento temporário de resíduos.
•	 Abrigo de recipientes de resíduos biológicos e comuns.

Fonte: CGGI/DPNI/SVSA/MS (2025).

Depósito de Material de Limpeza – DML
Ambiente destinado à guarda de equipamentos e materiais que garantam condições 

de limpeza e higiene do edifício. Deve contar com tanque para lavagem de materiais e 
equipamentos, bem como de armário para guarda de materiais e utensílios para limpeza.

Ambiente destinado à higienização de insumos
Deve estar localizado próximo ao almoxarifado e contar com: 

•	 Bancada com superfície em aço inox, cuba profunda e torneira alta e articulável, para 
higienização de insumos de menor tamanho, tais como bobinas reutilizáveis.

•	 Espaço com instalações hidráulicas adequadas que propiciem condições para higienização 
de insumos de maior tamanho, tais como caixas térmicas.

Sala de armazenagem temporário de resíduos
Ambiente destinado à separação e ao depósito intermediário dos resíduos gerados até 

a sua destinação para o abrigo de recipientes de resíduos atendendo à legislação pertinente, 
entre elas a norma NBR 12809 (ABNT, 2013b).

Para geradores de resíduos em menores quantidades, é facultativa a existência da sala de 
resíduos temporários, encaminhado diretamente ao abrigo para resíduo (armazenamento 
externo) ou à coleta externa.

Todo abrigo de resíduo deve ser higienizado após a coleta. No caso de derramamento 
de resíduos de risco biológico no interior do abrigo, deve ser feita, de imediato, limpeza 
e desinfecção simultânea. Em caso de acidente, deve-se notificar imediatamente 
a administração do CRF.

Abrigo externo de resíduos para coleta
Ambiente destinado ao acondicionamento até seu transporte e sua destinação final, 

atendendo a legislação pertinente, entre elas a norma NBR 12809/2013 (ABNT, 2013b).

Deverá contar no mínimo três boxes com condições adequadas de acondicionamento de 
Resíduo Biológico, Resíduo Comum e Resíduo Reciclável. Os resíduos devem estar devidamente 
identificados, acondicionados e separados. 
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Todo abrigo de resíduo deve ser higienizado após a coleta externa. No caso de derramamento 
de resíduos de risco biológico no interior do abrigo para resíduo, deve ser feita, de imediato, 
limpeza e desinfecção simultânea. Em caso de acidente de grandes proporções, a empresa e/
ou administração responsável pela execução da coleta externa deve notificar imediatamente 
os órgãos municipais e estaduais de controle ambiental e de saúde pública.

Abrigo externo com capacidade reduzida para resíduos
O estabelecimento gerador cuja produção semanal não excede 700 L e a produção diária 

não excede 150 L. É considerado pequeno gerador e pode optar pela instalação de um abrigo 
reduzido com as características apresentadas na legislação pertinente, entre elas a norma 
NBR 12809 (ABNT, 2013b).

Todo abrigo de resíduo deve ser higienizado após a coleta. No caso de derramamento 
de resíduos de risco biológico no interior do abrigo, deve ser feita, de imediato, limpeza 
e desinfecção simultânea. Em caso de acidente de grandes proporções, a empresa e/ou 
administração responsável pela execução da coleta deve notificar imediatamente aos órgãos 
municipais e estaduais de controle ambiental e de saúde pública.

c) Unidade funcional: conforto e higiene

Refere-se aos ambientes para atividades de conforto e higiene dos usuários (Quadro 13).

Quadro 13  Ambientes da atribuição-meio: apoio logístico e unidade funcional: conforto 
e higiene

ATRIBUIÇÃO-MEIO: APOIO LOGÍSTICO

Unidade funcional: conforto e higiene

Ambientes relacionados: •	 Recepção e espera.
•	 Sala de estar para funcionários.
•	 Sanitário.
•	 Vestiário.

Fonte: CGGI/DPNI/SVSA/MS (2025).

Recepção espera
Ambiente destinado ao acesso, controle de pessoal (interno/externo) e atendimento 

ao público.

Sala de estar para funcionários
Local destinado aos funcionários enquanto aguardam as demandas ou retomada/entrada 

em expediente.

Sanitário da recepção com acessibilidade (Pessoa com Deficiência – PcD)
Ambiente com acessibilidade destinado ao uso público e aos funcionários. Atendendo ao 

disposto na norma ABNT NBR 9050:2020 e suas atualizações.
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Vestiário para funcionários
Ambiente para uso dos funcionários (masculino e feminino), com espaço para a troca de 

roupa, armário para a guarda de pertences, vaso sanitário, lavatório e chuveiro, conforme 
previsto na RDC n.º 50/2002 e suas atualizações, ABNT NBR 9050:2020 e suas atualizações 
e a NR-32/2005 do Ministério do Trabalho e suas atualizações.

d) Unidade funcional: central de administração de materiais e equipamentos

São conjuntos de ambientes para exercício das atividades de armazenamento de 
equipamentos e materiais (Quadro 14).

Quadro 14  Ambientes da atribuição-meio: apoio logístico e unidade funcional: central de 
administração de materiais e equipamentos

Atribuição-meio: apoio logístico

Unidade funcional: central de administração de materiais e equipamentos

Ambientes relacionados: •	 Almoxarifado de equipamentos / materiais administrativos.
•	 Ambiente técnico para instalação de servidores.

  Fonte: CGGI/DPNI/SVSA/MS (2025).

Almoxarifado de equipamentos/materiais administrativos
Ambiente destinado à armazenagem dos materiais e equipamentos administrativos por 

categoria e tipo.

Ambiente técnico para instalação de servidores 
Ambiente climatizado destinado a equipamentos que são utilizados para a conexão de 

dispositivos como: servidores, PCs e impressoras, cuja escala dependerá do tamanho do porte.

Atribuições-meio: apoio técnico
Conforme previsto na RDC n.º 50/2002 e suas atualizações, esta atribuição é composta, 

entre outras, pela unidade funcional: nutrição e dietética. Desta unidade funcional é aplicável 
a CRF apenas os ambientes: copa e refeitório (Quadro 15).

Quadro 15  Ambientes da atribuição-meio: apoio técnico e unidade funcional: nutrição 
e dietética

Atribuição-meio: apoio técnico

Unidade funcional: nutrição e dietética

Ambientes relacionados: •	 Copa.
•	 Refeitório.

  Fonte: CGGI/DPNI/SVSA/MS (2025).
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Copa
Ambiente destinado à armazenagem e ao consumo de alimentos prontos e bebidas.

Refeitório
Ambiente destinado às refeições dos funcionários. Deve atender à quantidade 

de pessoas alocadas na CRF, estar integrado à copa e ser devidamente equipado, mobiliado 
e provido de instalações elétricas, hidráulicas e demais infraestruturas necessárias para sua 
plena utilização.

Atribuições-meio: ensino e pesquisa
Conforme previsto na RDC n.º 50/2002 e suas atualizações, esta atribuição inclui a unidade 

funcional ensino e pesquisa. No contexto da CRF, são aplicáveis apenas os ambientes sala 
de aula e auditório, que devem ser planejados de acordo com as necessidades da unidade 
(Quadro 16).

Quadro 16  Ambientes atribuição-meio: ensino e pesquisa

Atribuição-meio: ensino e pesquisa

Unidade funcional: ensino e pesquisa

Ambientes relacionados: •	 Sala de aula/treinamento.
•	 Auditório.

Fonte: CGGI/DPNI/SVSA/MS (2025).

Sala de aula/treinamento
Ambiente destinado ao ensino, à capacitação e ao treinamento, devidamente equipado, 

mobiliado e com infraestrutura para o funcionamento, existente nos Portes III, IV e V.

Auditório
Local destinado à realização de eventos, palestras, seminários, capacitações e 

treinamentos, com capacidade variável, acessível conforme orientações da ABNT NBR 
9050/2020 e suas atualizações, devidamente equipado, mobiliado e com infraestrutura para 
funcionamento, existente nos Portes IV e V.

Atribuições-meio: Apoio administrativo
Conforme previsto na RDC n.º 50/2002 e suas atualizações, esta atribuição é composta, 

entre outras, pela unidade funcional serviços administrativos (Quadro 17).

Quadro 17  Ambientes da atribuição-meio: apoio administrativo

Atribuição-meio: apoio administrativo

Unidade funcional: serviços administrativos

Ambientes relacionados: •	 Sala de direção.
•	 Sala de reunião.
•	 Sala Administrativa.

Fonte: CGGI/DPNI/SVSA/MS (2025).
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Sala de direção
Ambiente destinado às atividades de coordenação e direção da CRF, devidamente equipado, 

mobiliado e com infraestrutura para adequada para funcionamento, existente nos Portes 
III, IV e V.

Nos Portes I e II, essa função é desempenhada na sala administrativa.

Sala administrativa
Ambiente destinado à realização dos serviços administrativos e de apoio técnico 

especializado da CRF, devidamente equipada, mobiliada e com infraestrutura para 
funcionamento.

Sala de reuniões
Ambiente destinado à promoção de reuniões técnicas e/ou administrativas, possibilitando 

a utilização multiuso (videoconferências, ações de educação em saúde, capacitação etc.), 
devidamente equipada, mobiliada e com infraestrutura para funcionamento.

17.6 Lista de ambientes mínimos da CRF: Portes I, II, III, IV e V
Os quadros a seguir relacionam os ambientes e suas recomendações de projeto (dimensão e 

instalações). Os ambientes devem ser selecionados de acordo com o Programa de Necessidades 
(atividades/frequência) da CRF, observando a obrigatoriedade de ambientes que garantam 
a execução das atividades relacionadas à atribuição-fim: armazenagem e distribuição.

Quadro 18  Porte I

ATRIBUIÇÃO-FIM: armazenagem e distribuição
Refere-se à organização, ao armazenamento, à conservação e à distribuição de imunobiológicos 
e insumos

Ambiente Climatização Dimensionamento mínimo m²/m³*

Recebimento, inspeção e distribuição + 
armazenagem e controle**

Climatizado 
15ºC a 25ºC

6,00 m² / 21,00 m³
+
9,00 m² / 31,50 m³
=
15 m² / 52,50 m³

Almoxarifado de insumos Climatizado 
15ºC a 25ºC

18,00 m² / 63,00 m³

Doca para carga e descarga Climatizado 
+15ºC a 25ºC

7,20 m²

Fonte: CGGI/DPNI/SVSA/MS (2025).
* O Porte I adota um pé direito até o forro igual a 3,50 metros para fins do presente Manual. 
** O Porte I é composto por um ambiente único para recebimento, inspeção e distribuição e armazenagem e controle de imunobiológicos para 
fins do presente Manual, destacando a capacidade de armazenamento. 
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Quadro 19  Atribuição-meio: apoio logístico. Infraestrutura predial

ATRIBUIÇÃO-MEIO: apoio logístico
a) Unidade funcional – infraestrutura predial

Ambiente Climatização Dimensionamento mínimo m²

Ambiente para equipamento de geração 
de energia elétrica alternativa/gerador

Conforme a 
necessidade

7,00 m²

Área técnica para instalação dos 
equipamentos externos do Sistema 
de Aquecimento, Ventilação, 
Ar-condicionado e Refrigeração 
(Avac-R)

Conforme a 
necessidade

A depender da demanda e do 
modelo do sistema

Ambiente para instalação do quadro 
elétrico e inversor de energia 
fotovoltaica

Conforme a 
necessidade

1,50 m²

Fonte: CGGI/DPNI/SVSA/MS (2025).

Quadro 20  Atribuição-meio: apoio logístico. Limpeza e zeladoria

ATRIBUIÇÃO-MEIO: apoio logístico
b) Unidade funcional – limpeza e zeladoria

Ambiente Climatização Dimensionamento mínimo m²

Depósito de Material de Limpeza (DML) 
com tanque 

Conforme a 
necessidade

2,25 m²

Ambiente destinado à higienização 
de insumos

Conforme a 
necessidade

1,00 m²

Abrigos externos com capacidade reduzida 
para resíduos comuns

Conforme a 
necessidade

1,50 m²

Abrigos externos com capacidade reduzida 
para resíduos de saúde

Conforme a 
necessidade

1,50 m²

Fonte: CGGI/DPNI/SVSA/MS (2025).
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Quadro 21  Atribuição-meio: apoio logístico. Conforto e higiene

ATRIBUIÇÃO-MEIO: apoio logístico
c) Unidade funcional – conforto e higiene

Ambiente Climatização Dimensionamento mínimo m²

Ambiente de recepção e espera Conforme a 
necessidade

8,00 m²

Sanitário da recepção (acessível a PMR) Conforme a 
necessidade

3,50 m²

Sanitários administração feminino Conforme a 
necessidade

5,20 m²

Sanitários administração masculino Conforme a 
necessidade

5,20 m²

Fonte: CGGI/DPNI/SVSA/MS (2025).

Quadro 22  Atribuição-meio: apoio logístico. Central de administração de materiais 
e equipamentos

ATRIBUIÇÃO-MEIO: apoio logístico
d) Unidade funcional – Central de administração de materiais e equipamentos

Ambiente Climatização Dimensionamento mínimo m²

Almoxarifado de equipamentos/materiais 
administrativos

Conforme a 
necessidade

2,50 m²

Ambiente climatizado para instalação de 
servidores

Conforme a 
necessidade

1,80 m²

Fonte: CGGI/DPNI/SVSA/MS (2025).

Quadro 23  Atribuição-meio: apoio técnico. Dietética e nutrição

ATRIBUIÇÃO-MEIO: Apoio Técnico
Dietética e nutrição

Ambiente Climatização Dimensionamento mínimo m²

Copa/Refeitório Conforme a 
necessidade

7,80 m²

Fonte: CGGI/DPNI/SVSA/MS (2025).

Quadro 24  Atribuição-meio: ensino e pesquisa

ATRIBUIÇÃO-MEIO: ensino e pesquisa

Ambiente Climatização Dimensionamento mínimo m²

Sala de aula/Treinamento/Pesquisa Conforme a 
necessidade

11,40 m²

Fonte: CGGI/DPNI/SVSA/MS (20250.
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Quadro 25  Atribuição-meio: apoio administrativo. Serviços administrativo

ATRIBUIÇÃO-MEIO: apoio administrativo
Serviços administrativos

Ambiente Climatização Dimensionamento mínimo m²

Ambiente do Responsável Técnico mais 
Apoio Administrativo

Conforme a 
necessidade

22,00 m²

Fonte: CGGI/DPNI/SVSA/MS (2025).

Área total construída mínima de 169,50 m²

Quadro 26  Porte II

ATRIBUIÇÃO-FIM
Refere-se à organização, ao armazenamento, à conservação e à distribuição de imunobiológicos e 
insumos

Ambiente Climatização Dimensionamento mínimo m²/m³ *

Recebimento, inspeção e distribuição + 
armazenagem e controle**

Climatizado
15ºC a 25ºC

6,00 m² /21,00 m³
+
20,00 m² /70,00 m³
=
26 m² / 91,00 m³

Almoxarifado de Insumos Climatizado
15ºC a 25ºC

40,00 m² /140,00 m³

Doca para carga e descarga Climatizado
15ºC a 25ºC

7,20 m²

Fonte: CGGI/DPNI/SVSA/MS (2025).
* O Porte II adota um pé direito até o forro igual a 3,50 metros para fins do presente Manual.  
** O Porte II é composto por um ambiente único para recebimento, inspeção e distribuição e armazenagem e controle de imunobiológicos para 
fins do presente Manual, destacando a capacidade de armazenamento.
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Quadro 27  Atribuição-meio: apoio logístico. Infraestrutura predial

ATRIBUIÇÃO-MEIO: apoio logístico
a) Unidade funcional – infraestrutura predial

Ambiente Climatização Dimensionamento mínimo m²

Ambiente para equipamento de geração 
de energia elétrica alternativa/gerador

Conforme a 
necessidade

7,00 m²

Área técnica para instalação dos 
equipamentos externos do Sistema 
de Aquecimento, Ventilação, 
Ar-condicionado e Refrigeração (Avac-R)

Conforme a 
necessidade

A depender da demanda e modelo 
do sistema

Ambiente para instalação do quadro 
elétrico e inversor de energia fotovoltaica

Conforme a 
necessidade

1,50 m²

Fonte: CGGI/DPNI/SVSA/MS (2025).

Quadro 28  Atribuição-meio: limpeza e zeladoria

ATRIBUIÇÃO-MEIO
b) Unidade funcional – limpeza e zeladoria

Ambiente Climatização Dimensionamento mínimo m²

Depósito de Material de Limpeza (DML) 
com tanque 

Conforme a 
necessidade

2,25 m²

Ambiente destinado à higienização 
de insumos

Conforme a 
necessidade

1,00 m²

Abrigos externos com capacidade 
reduzida para resíduos comuns

Conforme a 
necessidade

1,50 m²

Abrigos externos com capacidade 
reduzida para resíduos de saúde

Conforme a 
necessidade

1,50 m²

Fonte: CGGI/DPNI/SVSA/MS (2025).

Quadro 29  Atribuição-meio: conforto e higiene

ATRIBUIÇÃO-MEIO
c) Unidade funcional – conforto e higiene

Ambiente Climatização Dimensionamento mínimo m²

Ambiente de recepção e espera Conforme a 
necessidade

8,00 m²

Sanitário da recepção (acessível a PMR) Conforme a 
necessidade

3,50 m²

Sanitários administração feminino Conforme a 
necessidade

5,20 m²

Sanitários administração masculino Conforme a 
necessidade

5,20 m²

Fonte: CGGI/DPNI/SVSA/MS (2025).
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Quadro 30  Atribuição-meio: central de administração de materiais e equipamentos

ATRIBUIÇÃO-MEIO
d) Unidade funcional – central de administração de materiais e equipamentos

Ambiente Climatização Dimensionamento mínimo m²

Almoxarifado de equipamentos/materiais 
administrativos

Conforme a 
necessidade

2,50 m²

Ambiente climatizado para instalação de 
servidores

Conforme a 
necessidade

1,80 m²

Fonte: CGGI/DPNI/SVSA/MS (2025).

Quadro 31  Atribuição-meio: apoio técnico

ATRIBUIÇÃO-MEIO: apoio técnico

Ambiente Climatização Dimensionamento mínimo m²

Copa/Refeitório Conforme a 
necessidade

13,50 m²

Fonte: CGGI/DPNI/SVSA/MS (2025).

Quadro 32  Atribuição-meio: ensino e pesquisa

ATRIBUIÇÃO-MEIO: ensino e pesquisa

Ambiente Climatização Dimensionamento mínimo m²

Sala de aula/Treinamento/Pesquisa Conforme a 
necessidade

11,40 m²

Fonte: CGGI/DPNI/SVSA/MS (2025).

Quadro 33  Atribuição-meio: apoio administrativo

ATRIBUIÇÃO-MEIO: apoio administrativo

Ambiente Climatização Dimensionamento mínimo m²

Ambiente do responsável técnico mais 
apoio administrativo

Conforme a 
necessidade

33,00 m²

Fonte: CGGI/DPNI/SVSA/MS (2025).

Área total construída mínima de 231,10 m²
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Quadro 34  Porte III

ATRIBUIÇÃO-FIM: armazenagem e distribuição
Refere-se à organização, ao armazenamento, à conservação e à distribuição de imunobiológicos 
e insumos

Ambiente Climatização Dimensionamento mínimo m²/m³*

Recebimento e distribuição Climatizado
15ºC a 25ºC

44,10 m²

Gestão de estoque Climatizado
15ºC a 25ºC

14,00 m²

Antecâmara** Refrigerado
2ºC a 8ºC

15,00 m²/67,50 m³

Armazenagem e controle
(câmara fria refrigerada)

Refrigerado
2ºC a 8 ºC

38,00 m²/171,00 m³

Armazenagem e controle
(câmara fria congelada)

Congelado
-35°C a -15ºC

15,00 m²/67,50 m³

Armazenagem e controle***
(ultrafreezer)

Ultracongelado
-90°C a -60ºC

26,00 m³

Almoxarifado de Insumos Climatizado
15ºC a 25ºC

125,50 m²/564,75 m³

Doca para carga e descarga Climatizado
15ºC a 25ºC

42,00 m²

Fonte: CGGI/DPNI/SVSA/MS (2025).
*O Porte III adota um pé direito até o forro igual a 4,50 metros para fins do presente Manual.
**O ambiente da antecâmara é o local indicado para inspeção dos imunobiológicos pois está em temperatura adequada.
***Dentro do ambiente armazenagem e controle (ultrafreezer), foram considerados equipamentos destinados à armazenagem de vacinas 
ultracongeladas que eventualmente poderão existir a depender do laboratório produtor.

Observação: capacidade total de armazenagem de imunobiológicos = 264,5 m³, 
conforme destacado.
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Quadro 35  Atribuição-meio: apoio logístico. Infraestrutura predial

ATRIBUIÇÃO-MEIO: apoio logístico
a) Unidade funcional – infraestrutura predial

Ambiente Climatização Dimensionamento mínimo m²

Ambiente para equipamento de geração 
de energia elétrica alternativa/gerador

Conforme a 
necessidade

9,00 m²

Área técnica para instalação dos 
equipamentos externos do Sistema de 
Aquecimento, Ventilação, Ar- 
-condicionado e Refrigeração (Avac-R)

Conforme a 
necessidade

A depender da demanda e modelo 
do sistema

Ambiente para instalação do quadro 
elétrico e inversor de energia 
fotovoltaica

Conforme a 
necessidade

5,00 m²

Fonte: CGGI/DPNI/SVSA/MS (2025).

Quadro 36  Atribuição-meio: limpeza e zeladoria

ATRIBUIÇÃO-MEIO
b) Unidade funcional: limpeza e zeladoria

Ambiente Climatização Dimensionamento mínimo m²

Depósito de Material de Limpeza (DML) 
com tanque – (2x)

Conforme a 
necessidade

2,40 m²

Ambiente destinado à higienização 
de insumos

Conforme a 
necessidade

13,70 m²

Ambiente de armazenamento 
temporário de resíduos

Conforme a 
necessidade

3,50 m²

Abrigos externos com capacidade 
reduzida para resíduos comuns

Não se aplica 4,00 m²

Abrigos externos com capacidade 
reduzida para resíduos recicláveis

Não se aplica 4,00 m²

Abrigos externos com capacidade 
reduzida para resíduos de saúde

Não se aplica 4,00 m²

Fonte: CGGI/DPNI/SVSA/MS (2025).  
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Quadro 37  Atribuição-meio: conforto e higiene

ATRIBUIÇÃO-MEIO
c) Unidade funcional: conforto e higiene

Ambiente Climatização Dimensionamento mínimo m²

Ambiente de recepção e espera Conforme a 
necessidade

18,70 m²

Sanitário da recepção (acessível à PcD) Conforme a 
necessidade

3,50 m²

Sanitários administração feminino Conforme a 
necessidade

9,00 m²

Sanitários administração masculino Conforme a 
necessidade

9,00 m²

Sanitário administração (acessível à PcD) Conforme a 
necessidade

3,50 m²

Sanitários/vest. funcionários feminino Conforme a 
necessidade

15,12 m²

Sanitários/vest. funcionários masculino Conforme a 
necessidade

15,12 m²

Sala de estar para funcionários Conforme a 
necessidade

22,10 m²

Guarda/vestiário de EPIs Conforme a 
necessidade

5,75 m²

Fonte: CGGI/DPNI/SVSA/MS (2025).

Quadro 38  Atribuição-meio: central de administração de materiais e equipamentos

ATRIBUIÇÃO-MEIO
d) Unidade funcional – central de administração de materiais e equipamentos

Ambiente Climatização Dimensionamento mínimo m²

Almoxarifado de equipamentos/materiais 
administrativos

Conforme a 
necessidade

6,85 m²

Ambiente climatizado para instalação 
de servidores

Conforme a 
necessidade

2,60 m²

Fonte: CGGI/DPNI/SVSA/MS (2025).

Quadro 39  Atribuição-meio: apoio técnico

ATRIBUIÇÃO-MEIO: apoio técnico

Ambiente Climatização Dimensionamento mínimo m²

Copa/Refeitório Conforme a 
necessidade

18,50 m²

Fonte: CGGI/DPNI/SVSA/MS (2025).
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Quadro 40  Atribuição-meio: ensino e pesquisa

ATRIBUIÇÃO-MEIO: ensino e pesquisa

Ambiente Climatização Dimensionamento mínimo m²

Sala de aula/Treinamento/Pesquisa Conforme a 
necessidade

30,25 m²

Fonte: CGGI/DPNI/SVSA/MS (2025).

Quadro 41  Atribuição-meio: apoio administrativo

ATRIBUIÇÃO-MEIO: apoio administrativo

Ambiente Climatização Dimensionamento mínimo m²

Sala de reuniões Conforme a necessidade 19,50 m²

Diretor-geral Conforme a necessidade 10,90 m²

Apoio administrativo Conforme a necessidade 46,20 m²

Fonte: CGGI/DPNI/SVSA/MS (2025).

Área total construída mínima de 750,51 m²

Quadro 42  Porte IV

ATRIBUIÇÃO-FIM: armazenagem e distribuição
Refere-se à organização, ao armazenamento, à conservação e à distribuição de imunobiológicos 
e insumos

Ambiente Climatização Dimensionamento mínimo m²/m³*

Recebimento, inspeção 
e distribuição

Refrigerado
2ºC a 8ºC

51,50 m² /271,75 m³

Gestão de estoque Conforme a 
necessidade

20,00 m²

Antecâmara Refrigerado
2ºC a 8ºC

21,60 m²

Armazenagem e controle
(câmara fria refrigerada)

Refrigerado
2ºC a 8ºC

47,00 m²/221,50 m³

Armazenagem e controle
fracionado
(câmara fria refrigerada)

Refrigerado
2ºC a 8 ºC

12,50 m²/56,30 m³

Armazenagem e controle
(câmara fria congelada)

Congelado
-35°C a -15ºC

15,00m²/67,50m³

continua
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Ambiente Climatização Dimensionamento mínimo m²/m³*

Armazenagem e controle**
(ultrafreezer)

Ultracongelado
-90°C a -60ºC

52,00m³

Almoxarifado de insumos Climatizado
15ºC a 25ºC

191,50m² /861,75m³

Doca para carga e descarga Climatizado
15ºC a 25ºC

60,00m²

Fonte: CGGI/DPNI/SVSA/MS (2025).
*O Porte IV adota um pé direito até o forro igual a 4,50 metros para fins do presente manual. 
**Dentro do ambiente armazenagem e controle (ultrafreezer), foram considerados equipamentos destinados a armazenagem de vacinas 
ultracongeladas que eventualmente poderão existir a depender do laboratório produtor.
Observação: capacidade total de armazenagem de imunobiológicos = 397,30 m³, conforme destacado.

Quadro 43  Atribuição-meio: apoio logístico. Infraestrutura predial

ATRIBUIÇÃO-MEIO: apoio logístico
a) Unidade funcional – infraestrutura predial

Ambiente Climatização Dimensionamento mínimo m²

Ambiente para equipamento de geração 
de energia elétrica alternativa/gerador

Conforme a 
necessidade

11,00 m²

Área técnica para instalação dos 
equipamentos externos do Sistema 
de Aquecimento, Ventilação, Ar-
condicionado e Refrigeração (Avac-R)

Conforme a 
necessidade

A depender da demanda e modelo 
do sistema

Ambiente para instalação do quadro 
elétrico e inversor de energia fotovoltaica

Conforme a 
necessidade

6,00 m²

Fonte: CGGI/DPNI/SVSA/MS (2025).

Quadro 44  Atribuição-meio: limpeza e zeladoria

ATRIBUIÇÃO-MEIO
b) Unidade funcional – limpeza e zeladoria

Ambiente Climatização Dimensionamento mínimo m²

Depósito de Material de Limpeza (DML) com 
tanque – (2x)

Conforme a 
necessidade

2,60 m²

Ambiente destinado à higienização 
de insumos

Conforme a 
necessidade

16,60 m²

Ambiente de armazenamento temporário 
de resíduos

Conforme a 
necessidade

3,30 m²

Abrigos externos com capacidade reduzida 
para resíduos comuns

Conforme a 
necessidade

5,00 m²

Abrigos externos com capacidade reduzida 
para resíduos recicláveis

Conforme a 
necessidade

5,00 m²

Abrigos externos com capacidade reduzida 
para resíduos de saúde

Conforme a 
necessidade

5,00 m²

Fonte: CGGI/DPNI/SVSA/MS (2025).

conclusão
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Quadro 45  Atribuição-meio: conforto e higiene

ATRIBUIÇÃO-MEIO
c) Unidade funcional – conforto e higiene

Ambiente Climatização Dimensionamento mínimo m²

Ambiente de recepção e espera Conforme a 
necessidade

19,50 m²

Sanitário da recepção (acessível a PcD) Conforme a 
necessidade

3,50 m²

Sanitários administração feminino Conforme a 
necessidade

9,00 m²

Sanitários administração masculino Conforme a 
necessidade

9,00 m²

Sanitário administração (acessível a PcD) Conforme a 
necessidade

3,50 m²

Sanitários/vest. funcionários feminino Conforme a 
necessidade

22,90 m²

Sanitários/vest. funcionários masculino Conforme a 
necessidade

16,50 m²

Sala de estar para funcionários Conforme a 
necessidade

26,00 m²

Guarda/vestiário de EPIs Conforme a 
necessidade

8,40 m²

Fonte: CGGI/DPNI/SVSA/MS (2025).

Quadro 46  Atribuição-meio: central de administração de materiais e equipamentos

ATRIBUIÇÃO-MEIO
d) Unidade funcional – central de administração de materiais e equipamentos

Ambiente Climatização Dimensionamento mínimo m²

Almoxarifado de equipamentos/materiais 
administrativos

Conforme a 
necessidade

6,00 m²

Ambiente climatizado para instalação de 
servidores

Conforme a 
necessidade

2,60 m²

Fonte: CGGI/DPNI/SVSA/MS (2025).
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Quadro 47  Atribuição-meio: apoio técnico

ATRIBUIÇÃO-MEIO: apoio técnico

Ambiente Climatização Dimensionamento mínimo m²

Copa de apoio Conforme a 
necessidade

5,50 m²

Copa/refeitório Conforme a 
necessidade

23,00 m²

Fonte: CGGI/DPNI/SVSA/MS (2025).

Quadro 48  Atribuição-meio: ensino e pesquisa

ATRIBUIÇÃO-MEIO: ensino e pesquisa

Ambiente Climatização Dimensionamento mínimo m²

Sala de aula/treinamento Conforme a 
necessidade

36,20 m²

Auditório Conforme a 
necessidade

57,60 m²

Fonte: CGGI/DPNI/SVSA/MS (2025).

Quadro 49  Atribuição-meio: apoio administrativo

ATRIBUIÇÃO-MEIO: apoio administrativo

Ambiente Climatização Dimensionamento mínimo m²

Sala de reuniões Conforme a 
necessidade

20,20 m²

Diretor-geral Conforme a 
necessidade

11,80 m²

Diretor administrativo Conforme a 
necessidade

9,70 m²

Apoio administrativo Conforme a 
necessidade

61,10 m²

Fonte: CGGI/DPNI/SVSA/MS (2025).

Área total construída mínima de 1.139,44 m²
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Quadro 50  Porte V

 ATRIBUIÇÃO-FIM: armazenagem e distribuição
Refere-se à organização, ao armazenamento, à conservação e à distribuição de imunobiológicos 
e insumos

 Ambiente Climatização Dimensionamento mínimo m²/m³*

Recebimento, inspeção 
e distribuição

Refrigerado
2ºC a 8ºC

72,20 m² /324,70 m³

Gestão de estoque Conforme a 
necessidade

20,00 m²

Antecâmara Refrigerado
2ºC a 8ºC

21,60 m²

Armazenagem e controle
(câmara fria refrigerada)

Refrigerado
2ºC a 8ºC

80,00 m²/360,00 m³

Armazenagem e controle
fracionado (câmara fria 
refrigerada)

Refrigerado
2ºC a 8ºC

13,50 m²/60,00 m³

Armazenagem e controle
(câmara fria congelada)

Congelado
-35°C a -15ºC

15,50 m²/70,00 m³

Armazenagem e controle**
(ultrafreezer)

Ultracongelado
-90°C a -60ºC

61,20 m³

Almoxarifado de insumos Climatizado
15ºC a 25ºC

250,55 m²/1.127,48 m³

Doca para carga e descarga Climatizado
15ºC a 25ºC

60,00 m²

Fonte: CGGI/DPNI/SVSA/MS (2025).
*O Porte V adota um pé direito até o forro igual a 4,50 metros para fins do presente manual.
**Dentro do ambiente armazenagem e controle (ultrafreezer), foram considerados equipamentos destinados à armazenagem de vacinas 
ultracongeladas que eventualmente poderão existir a depender do laboratório produtor.

Observação: capacidade total de armazenagem de imunobiológicos = 551,20 m³, 
conforme destacado.
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Quadro 51  Atribuição-meio: apoio logístico. Infraestrutura predial

ATRIBUIÇÃO-MEIO: apoio logístico
a) Unidade funcional – infraestrutura predial

Ambiente Climatização Dimensionamento mínimo m²

Ambiente para equipamento de geração 
de energia elétrica alternativa/gerador

Conforme a 
necessidade

11,00 m²

Área técnica para instalação dos 
equipamentos externos do Sistema de 
Aquecimento, Ventilação, Ar-condicionado 
e Refrigeração (Avac-R)

Conforme a 
necessidade

A depender da demanda e modelo 
do sistema

Ambiente para instalação do quadro 
elétrico e inversor de energia fotovoltaica

Conforme a 
necessidade 7,50 m²

Fonte: CGGI/DPNI/SVSA/MS (2025).

Quadro 52  Atribuição-meio: limpeza e zeladoria

ATRIBUIÇÃO-MEIO
b) Unidade funcional – limpeza e zeladoria

Ambiente Climatização Dimensionamento mínimo m²

Depósito de Material de Limpeza (DML) 
com tanque – (2x)

Conforme a 
necessidade

2,60 m²

Ambiente destinado à higienização 
de insumos

Conforme a 
necessidade

16,60 m²

Ambiente de armazenamento temporário 
de resíduos

Conforme a 
necessidade

3,30 m²

Abrigos externos com capacidade reduzida 
para resíduos comuns

Conforme a 
necessidade

5,00 m²

Abrigos externos com capacidade reduzida 
para resíduos recicláveis

Conforme a 
necessidade

5,00 m²

Abrigos externos com capacidade reduzida 
para resíduos de saúde

Conforme a 
necessidade

5,00 m²

Fonte: CGGI/DPNI/SVSA/MS (2025).
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Quadro 53  Atribuição-meio: conforto e higiene

ATRIBUIÇÃO-MEIO
c) Unidade funcional – conforto e higiene

Ambiente Climatização Dimensionamento mínimo m²

Ambiente de recepção e espera Conforme a 
necessidade

19,50 m²

Sanitário da recepção (acessível a PcD) Conforme a 
necessidade

3,50 m²

Sanitários administração feminino Conforme a 
necessidade

9,00 m²

Sanitários administração masculino Conforme a 
necessidade

9,00 m²

Sanitário administração (acessível a PcD) Conforme a 
necessidade

3,50 m²

Sanitários/vest. funcionários feminino Conforme a 
necessidade

22,90 m²

Sanitários/vest. funcionários masculino Conforme a 
necessidade

16,50 m²

Sala de estar para funcionários Conforme a 
necessidade

26,00 m²

Guarda/vestiário de EPIs Conforme a 
necessidade

8,40 m²

Fonte: CGGI/DPNI/SVSA/MS (2025).

Quadro 54  Atribuição-meio: central de administração de materiais e equipamentos

ATRIBUIÇÃO-MEIO
d) Unidade funcional – central de administração de materiais e equipamentos

Ambiente Climatização Dimensionamento mínimo m²

Almoxarifado de equipamentos/
materiais administrativos

Conforme a 
necessidade

6,00 m²

Ambiente climatizado para instalação de 
servidores

Conforme a 
necessidade

2,60 m²

Fonte: CGGI/DPNI/SVSA/MS (2025).
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Quadro 55  Atribuição-meio: apoio técnico

ATRIBUIÇÃO-MEIO: apoio técnico

Ambiente Climatização Dimensionamento mínimo m²

Copa de apoio Conforme a 
necessidade

5,50 m²

Copa/refeitório Conforme a 
necessidade

27,50 m²

Fonte: CGGI/DPNI/SVSA/MS (2025).

Quadro 56  Atribuição-meio: ensino e pesquisa

ATRIBUIÇÃO-MEIO: ensino e pesquisa

Ambiente Climatização Dimensionamento mínimo m²

Sala de aula/treinamento Conforme a 
necessidade

36,20 m²

Auditório Conforme a 
necessidade

70,00 m²

Fonte: CGGI/DPNI/SVSA/MS (2025).

Quadro 57  Atribuição-meio: apoio administrativo

ATRIBUIÇÃO-MEIO: apoio administrativo

Ambiente Climatização Dimensionamento mínimo m²

Sala de reuniões Conforme a 
necessidade

20,20 m²

Diretor-geral Conforme a 
necessidade

11,80 m²

Diretor administrativo Conforme a 
necessidade

9,70 m²

Apoio administrativo Conforme a 
necessidade

68,60 m²

Fonte: CGGI/DPNI/SVSA/MS (2025).

Área total construída mínima de 1.321,00 m²
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17.6.1 Relação ambiente/equipamento/material permanente
A Relação Nacional de Equipamentos e Materiais Permanentes (Renem) financiáveis 

para o SUS foi criada por meio da Portaria GM/MS n.º 3134, de 17 de dezembro de 2013, e 
incorporada à Portaria de Consolidação n.º 6, de 28 de setembro de 2017, para gerir os itens 
financiáveis para o SUS e padronizar suas nomenclaturas permitindo a efetiva gestão deles 
(Brasil, 2013a; 2017d).

Os itens pertencentes à Renem são considerados equipamentos para a saúde e materiais 
permanentes, e devem se enquadrar nos critérios estabelecidos pela Portaria STN n.º 
448/2002, nos quais são considerados e observados aspectos como a durabilidade e 
transformabilidade dos materiais permanentes (Brasil, 2002).

Para fins do presente Manual, a Renem será levada em consideração com objetivo 
de determinar os equipamentos e materiais permanentes presentes nos ambientes que 
compõem a CRF.

17.7 Dimensionamento da Sala de Imunização – SI

17.7.1 Organização da SI
O leiaute da SI deve ser elaborado com foco na excelência dos serviços de imunização. 

A equipe de projeto deve prever, desde os primeiros esboços, a definição da qualidade do 
espaço e a segurança do contexto relacionado aos serviços ofertados: usuário, profissional, 
produto e espaço arquitetônico.

O leiaute arquitetônico apresentado neste Manual pode ser reproduzido para assegurar 
que o projeto e o detalhamento subsequente sejam executados apenas com as adequações 
necessárias às especificidades locais de sua implantação.

O aprimoramento contínuo dos processos vinculados contribuirá para gestão dos riscos 
e a qualificação dos serviços prestados na sala de imunização.

Na organização do ambiente para realização da administração de imunobiológicos, a Sala 
de Imunização deve dispor de uma configuração suficiente para o atendimento seguro dos 
usuários nas atividades a que se propõe, conforme a Figura 45.

 SAIBA MAIS! 

Para saber mais sobre a Renem, acesse:  https://consultafns.saude.gov.
br/#/equipamento/completa.

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2013/prt3134_17_12_2013.html
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prc0006_03_10_2017.html
https://consultafns.saude.gov.br/#/equipamento/completa
https://consultafns.saude.gov.br/#/equipamento/completa
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Figura 45  Leiaute da Sala de Imunização

Fonte: CGGI/DPNI/SVSA/MS (2025).

 SAIBA MAIS! 

Para consultar as especificações sobre o leiaute da Sala de Imunização, consulte 
o site: https://www.gov.br/saude/pt-br/vacinacao/rede-de-frio. 

https://www.gov.br/saude/pt-br/vacinacao/rede-de-frio
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Quanto à temperatura, recomenda-se a climatização do ambiente, evitando riscos 
indesejados de exposição dos imunobiológicos que venham a comprometer a potência 
imunogênica dos produtos. O controle adequado da temperatura do ambiente garantirá o 
conforto térmico dos usuários e profissionais.

A RDC n.º 50/2002, suas atualizações e outras legislações pertinentes deverão ser 
consideradas com o objetivo de garantir a adequada disposição dos equipamentos e dos 
mobiliários, bem como fluxo de movimentação em condições ideais para a realização das 
atividades (Anvisa, 2003).

17.8 Dimensionamento da Sala de Vacinação – SV
17.8.1 Organização da SV

O leiaute da SV deve ser elaborado com foco na excelência dos serviços de vacinação. 
A equipe de projeto deve prever, desde os primeiros esboços, a definição da qualidade do 
espaço e segurança do contexto relacionado aos serviços ofertados: usuário, profissional, 
produto e espaço arquitetônico (Figura 46).

Os ambientes e itens obrigatórios da Sala de Vacinação devem atender a RDC n.º 197/2017 
e estar em conformidade com a RDC n.° 50/2002 e suas atualizações (Anvisa, 2002a; 2002b; 
2003; 2011a 2023).

Quando da utilização de equipamento de refrigeração, recomenda-se utilizar datalogger 
para o monitoramento contínuo de temperatura, para que, nos casos de falha do equipamento, 
possa ser realizada uma análise do tempo que a vacina ficou exposta a temperatura fora do 
padrão recomendado. 
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Figura 46  Leiaute da Sala de Vacina

Fonte: CGGI/DPNI/SVSA/MS (2025).

 SAIBA MAIS! 

Para consultar as especificações sobre o leiaute da Sala de Vacinação, consulte 
o site: https://somasus.saude.gov.br/.

https://somasus.saude.gov.br/
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17.9 Dimensionamento da Unidade Móvel de Vacinação – UMV
Veículo com possibilidade de adaptação para abrigar uma sala de vacinação, com espaço 

interno suficiente e medidas ergonômicas que permitam o desenvolvimento de atividades 
relacionadas à vacinação e à instalação de equipamentos e materiais permanentes, compatíveis 
com os requisitos mínimos de projeto.

Quando da aprovação e definição da adaptação anteriormente citada, o leiaute interno 
e externo do veículo deverá atender, no mínimo, aos aspectos referenciados a seguir e aos 
equipamentos e materiais permanentes apresentados na Figura 47:

•	 Oferecer condições técnicas, térmicas e de conectividade apropriadas para as atividades 
de vacinação extramuros.

•	 Atender as regulamentações e normas técnicas do Inmetro, Conselho Nacional de 
Trânsito (Contram), Conama, Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), 
entre outras.

•	 Ser passível de adaptação para conter reservatórios de água potável, de forma a suprir 
as demandas de consumo e de armazenamento de água servida.

•	 Ser passível de adaptação para abrigar as instalações complementares necessárias ao 
desenvolvimento das atividades de vacinação extramuros.

•	 Adotar divisórias para separação dos ambientes destinados às atividades de vacinação 
e o habitáculo do motorista.

•	 Possuir acessos adequados facilitando os fluxos de entrada e saída do veículo.

•	 Conter sistema de ar-condicionado compatível com as atividades a serem executadas 
no ambiente de vacinação, independentemente do sistema do veículo.

•	 Apresentar todos os revestimentos internos em material totalmente lavável e de fácil 
assepsia.

•	 Ter banco baú ou lugares independentes em quantidade adequada para o desenvolvimento 
das atividades.

•	 Ter mesa fixa dobrável para atendimento.

•	 Conter cadeiras fixas em quantidade adequada para o desenvolvimento das atividades.

•	 Contar com armários constituídos de material impermeável de fácil higienização, com 
gavetas com divisória interna e a lateral dos nichos ser fechada com grades resistentes 
para favorecer a circulação de ar.

•	 Ter bancada constituída de material impermeável de fácil higienização com cuba redonda 
em aço inox e torneira monocomando inox com acionamento com os pés.

•	 Possuir bomba pressurizada para abastecimento de água para a torneira da pia.

•	 Possuir caixa de água potável, com capacidade adequada para consumo da unidade.

•	 Possuir caixa para armazenamento de água servida com esvaziamento pela parte externa 
do veículo.

•	 Ter câmara científica refrigerada, com capacidade adequada para o desenvolvimento 
das atividades de vacinação programadas.
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•	 Conter painel eletrônico para divulgação de informações referentes às ações de vacinação 
extramuros.

•	 Contar com equipamento para comunicação entre a sala de vacinação e habitáculo 
do motorista.

•	 Possuir toldo/membrana na parte lateral e traseira do veículo.

•	 Contar com escada para acesso e saída ao veículo com suporte para fixação quando não 
estiver em uso.

•	 Ter lixeira com tampa e acionamento por pedal.

•	 Contar com suporte confeccionado em compensado naval de 15 mm para caixa de 
perfurocortante.

•	 Possuir dispensador de álcool em gel com sistema de válvula e sistema antivazamento 
fabricado em plástico de alto impacto.

•	 Possuir dispensador de papel interfolhado, fabricado em plástico de alto impacto.

•	 Possuir dispensador de sabonete líquido, com sistema de válvula e sistema 
antivazamento, fabricado em plástico de alto impacto.

•	 Ter inversor para acionamento da câmara científica refrigerada.

•	 Contar com baterias auxiliares.

•	 Ser personalizado com impressão digital colorida em material vinil de primeira linha 
com espessura padrão internacional.

Figura 47  Leiaute da Unidade Móvel de Vacina

Fonte: CGGI/DPNI/SVSA/MS (2025).
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Glossário

Auditoria: processo sistemático, independente e documentado para avaliar a extensão do 
atendimento a requisitos especificados.

Atribuição-fim: tem como atividade recebimento, organização, armazenamento, conservação 
e distribuição de imunobiológicos e insumos correlacionados.

Atribuição-meio: tem como atividade o suporte e a execução das atividades-fim.

Cadeia de Frio (CF): é o processo logístico da Rede de Frio para conservação dos 
imunobiológicos, desde o laboratório produtor até o usuário, incluindo as etapas de 
recebimento, armazenamento, distribuição e transporte, de forma oportuna e eficiente, 
assegurando a preservação de suas características originais.

Calibração: operação que estabelece relação entre os valores de grandezas, indicados por um 
instrumento ou sistema de medição, e os correspondentes valores, fornecidos por padrões e 
materiais de referência, todos com as suas incertezas de medição.

Câmara fria refrigerada: equipamento destinado ao armazenamento e à conservação de 
grandes volumes de imunobiológicos, em temperaturas positivas (2°C a 8°C)

Câmara fria congelada: equipamento destinado ao armazenamento e à conservação de 
grandes volumes de imunobiológicos, em temperaturas negativas -35°C a -15°C

Câmara científica refrigerada: é um equipamento projetado para armazenar em temperaturas 
positivas, entre 2°C e 8°C.

Câmara climática: ambiente fechado dentro do qual a temperatura e umidade do ar podem 
ser controladas dentro de faixas de umidade a uma dada temperatura especificada (exemplo: 
almoxarifado de insumos para vacinação).

Câmara térmica: câmara ou espaço fechado em que a temperatura interna pode ser controlada 
dentro de limites especificados. 

Central de Rede de Frio: é a estrutura física com recursos de estrutura, equipamento, 
profissionais, metodologia e processos apropriados à manutenção da Cadeia de Frio.

Correlato: substância, produto, aparelho ou acessório não enquadrado nos conceitos 
anteriores, cujo uso ou aplicação esteja ligado à defesa e proteção da saúde individual ou 
coletiva, à higiene pessoal ou de ambientes, a fins diagnósticos e analíticos, aos cosméticos 
e perfumes e, ainda, aos produtos dietéticos, óticos, de acústica médica, odontológicos 
e veterinários.
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Efetividade: capacidade de produzir os resultados desejados; a habilidade de um sistema 
de desenvolver o trabalho para o qual foi projetado. A medida do grau com que se pode esperar 
que o sistema desempenhe seus objetivos e propósitos.

Eficácia: medida baseada em evidências científicas de como um produto cria o efeito clínico 
esperado em determinada população. Efeito da tecnologia em condições ideais de uso.

Embalagem: invólucro, recipiente ou qualquer forma de acondicionamento removível ou 
não, destinado a cobrir, empacotar, envasar, proteger ou manter, especificamente ou não, 
medicamentos.

Embalagem primária: recipiente destinado ao acondicionamento e envase de medicamentos, 
que mantém contato direto com eles.

Embalagem secundária: acondicionamento que está em contato com a embalagem primária 
e que constitui um envoltório ou qualquer outra forma de proteção, removível ou não, podendo 
conter uma ou mais embalagens primárias.

Embalagem terciária: recipiente destinado a conter uma ou várias embalagens secundárias.

Equipamento de Proteção Individual (EPI): todo dispositivo ou produto, de uso individual 
utilizado pelo trabalhador, destinado à proteção de riscos suscetíveis a ameaçar a segurança 
e a saúde no trabalho.

Espaço de trabalho: parte do volume interno da câmara em que as condições específicas 
de temperatura devem ser mantidas.

Estabilização de temperatura: manutenção da temperatura de set point alcançada em todos 
os pontos do espaço de trabalho.

Excursão de temperatura: é um desvio das condições de conservação aprovadas para um 
produto por um determinado período, seja durante a armazenagem ou o transporte.

Freezer científico: é o equipamento indicado para a conservação dos imunobiológicos e 
armazenamento de bobinas reutilizáveis. São equipamentos projetados conservação na 
temperatura, entre -35°C a -15°C.

Grandeza: propriedade de um fenômeno, de um corpo ou de uma substância, que pode ser 
expressa quantitativamente sob a forma de um número e de uma referência.

Imunobiológicos: são produtos termolábeis (sensíveis ao calor e ao frio), fotossensíveis 
(sensíveis à luz), que compreendem vacinas, soros, imunoglobulinas e anticorpos 
monoclonais, capazes de proteger, reduzir a severidade ou combater doenças específicas 
e agravos, por meio de imunidade ativa ou passiva. 

Manutenção corretiva: manutenção efetuada após a ocorrência de uma pane destinada 
a recolocar algum item em condições de executar uma função requerida. 

Manutenção preditiva: baseada na monitoração dos “sinais vitais” do item, ou seja, por 
meio de um conjunto de atividades sistemáticas, a fim de promover o acompanhamento das 
variáveis ou dos parâmetros que indicam o desempenho dos equipamentos, visando, dessa 
forma, definir a necessidade ou não de intervenção. 
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Manutenção preventiva: manutenção efetuada em intervalos predeterminados, ou de acordo 
com critérios prescritos, destinada a reduzir a probabilidade de falha ou a degradação do 
funcionamento de algum item. 

Material da embalagem: substância utilizada na produção de um componente da embalagem 
(ex.: vidro, plástico, alumínio etc.).

Não conformidade: componente, material de fabricação ou produto acabado fora das 
especificações, antes ou após sua distribuição.

Orientação por processos e informações: conjunto de processos que agregam valor às 
partes, sendo que a tomada de decisão e execução das ações devem mensurar e analisar 
o desempenho, além de incluir os riscos relacionados.

Procedimento: forma especificada de executar alguma atividade ou processo.

Qualificação: é tida como um estágio da validação, normalmente usada para equipamentos, 
instalações, utilidades e sistemas. A qualificação de um equipamento envolve a verificação 
para a confirmação da funcionalidade, antes e após a instalação, sendo apenas uma etapa do 
processo de validação e, individualmente, não é suficiente para validá-lo.

Qualificação de Instalação (QI): verifica, sob condições específicas, se a instalação, 
as utilidades e os instrumentos do equipamento estão em conformidade com as especificações 
de projeto e as normas vigentes. Quando aplicável, avalia-se a adequação das instalações 
elétricas, hidráulicas e lógicas, climatização e condições ambientais, acesso à área e estrutura 
de lajes e fundações, bem como a disponibilidade do manual técnico.

Qualificação de Operação (QO): consiste na comprovação, por meio de testes, de que 
o equipamento opera conforme o previsto e atende às necessidades do processo ao qual 
se destina. Essa qualificação deve incluir a calibração, a avaliação de parâmetros críticos 
e os itens de segurança, a realização de testes em condições-limite, a verificação dos itens 
especificados e o treinamento dos usuários.

Qualificação de Desempenho (QD): refere-se à verificação sistemática da eficácia do 
equipamento no processo, podendo ser realizada em conjunto com a validação do processo 
no qual o equipamento está envolvido.

Quarentena: retenção temporária de matérias-primas, materiais de embalagem, produtos 
intermediários, a granel ou terminados. Esses devem ser mantidos isolados fisicamente 
ou por outros meios eficazes, enquanto aguardam decisão sobre sua liberação, rejeição ou 
reprocessamento.

Rede de Frio (RF): sistema amplo que inclui a estrutura técnico-administrativa orientada 
pelo PNI, por meio de normatização, planejamento, avaliação e financiamento, visando 
à manutenção adequada da Cadeia de Frio.

Registro de produto: o registro de um produto na(Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa) é um requisito legal indispensável e obrigatório para a comercialização de itens 
relacionados à saúde no Brasil, como os equipamentos para o armazenamento e transporte 
dos imunobiológicos. Esse processo certifica que o produto atende às exigências da legislação 
sanitária vigente, assegurando sua qualidade, segurança e eficácia para os consumidores.
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Registro: documento por escrito ou automatizado, testemunho ou prova que apresenta 
resultados obtidos ou fornece evidências de atividades realizadas.

Set point ou temperatura de controle: valor configurado no equipamento com a finalidade 
de obter a temperatura desejada ou condição especificada.

Sistema de gestão da qualidade: sistema de gestão para dirigir e controlar a organização, 
no que diz respeito à qualidade.

Tecnovigilância: é o conjunto de ações que visam à segurança sanitária dos produtos para a 
saúde na pós-comercialização: estudos, análises, investigações do somatório de informações 
reunidas a respeito do desempenho de um produto.

Validação: é o ato documentado que atesta que qualquer procedimento, processo, 
equipamento, material, operação ou sistema realmente conduza aos resultados esperados.

Vacinação extramuros: consiste na oferta de serviços de vacinação em ambientes externos, 
com o objetivo de ampliar o acesso e a cobertura vacinal da população. As estratégias de 
vacinação extramuros incluem diferentes modalidades, envolvendo ações de: bloqueio vacinal, 
varreduras, intensificação, domiciliar, drive thru, entre outras; e locais de difícil acesso. 
A escolha da estratégia adequada deve considerar fatores como a necessidade da população, a 
frequência de execução das atividades e situações emergenciais. Esses aspectos influenciam 
diretamente a seleção e o dimensionamento dos equipamentos e insumos necessários para 
a realização das ações.

Verificação: confirmação e documentação, quando válida, da evidência objetiva de que 
os requisitos especificados foram alcançados. A verificação inclui o processo de examinar 
os resultados de uma atividade para determinar a conformidade com as especificações 
estabelecidas para aquela atividade e assegurar que o produto esteja adequado ao uso 
pretendido.

Uniformidade de temperatura (gradiente): máxima diferença de temperatura entre os valores 
médios, depois da estabilização, em qualquer instante, entre dois pontos separados no espaço 
de trabalho.

Ultrafreezer: é um equipamento especializado utilizado para armazenar vacinas que 
necessitam de temperaturas extremamente baixas, utilizados para armazenamento de vacinas 
na faixa de temperatura entre -90°C a -60°C.
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Anexo A 
Mapa de Registro para Monitoramento de Temperatura Diário – 
Câmara Refrigerada

Fonte: Adaptadas recomendações da OMS. Modelo disponível no link: https://www.gov.br/saude/pt-br/vacinacao/rede-de-frio/publicacoes.
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Anexo B
Mapa de Registro para Monitoramento de Temperatura Diário – 
Freezer Científico

Fonte: Adaptadas recomendações da OMS. Modelo disponível no link: https://www.gov.br/saude/pt-br/vacinacao/rede-de-frio/publicacoes.
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Anexo C
Mapa de Registro para Monitoramento de Temperatura Diário – 
Ultrafreezer

Fonte: Adaptadas recomendações da OMS. Modelo disponível no link: https://www.gov.br/saude/pt-br/vacinacao/rede-de-frio/publicacoes.
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Anexo D
Mapa de Registro para Monitoramento de Temperatura 
de Caixa Térmica de Uso Diário

Fonte: Adaptadas recomendações da OMS. Modelo disponível no link: https://www.gov.br/saude/pt-br/vacinacao/rede-de-frio/publicacoes. 
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Anexo E
Mapa Ilustrativo

MAPA ILUSTRATIVO

Instituição:

Localização do equipamento (área): Armazenamento:

Responsável: Contato: (XX) 2222-2222

Data da instalação: XX/XX/XXXX Garantia: 1 ano (mínimo)

Marca/modelo: AAAA/BBBB Nº Série:

Capacidade: 111 litros Tensão:

Tempo de Uso: Preventiva: XX/XX/XXXX

Manutenção: Empresa, telefone Próxima 
preventiva: XX/XX/XXXX

Set Point +5ºC (desejável)
Temp. Max. + 7ºC (desejável)

Temp. Min. + 3ºC (desejável)

Compartimento Imunobiológico Lab./
Lote Validade Entrada Saída

1º Vac. 
Poliomielite XXX XX/XX/XXXX XX/XX

XX/XX

2º

3º

4º

5º

6º

7º

Fonte: Brasil, 2025. Disponível em: https://www.gov.br/saude/pt-br/vacinacao/rede-de-frio/publicacoes.
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Campo 10: 4 – REFERÊNCIAS
Neste campo deve haver a descrição de todos os documentos utilizados para a elaboração deste 
protocolo, bem como dos documentos a que este protocolo faz referência.

Campo 11: 5– PROCEDIMENTO
Este campo foi subdividido em subitens, cabendo ao estabelecimento decidir a forma que melhor 
retrata seu processo.
5.1 – Montagem da caixa térmica
Neste campo deve estar descrito o procedimento detalhado da montagem da caixa térmica 
previamente estabelecido ou deve ser referenciado o documento no qual tais informações se 
encontram. É importante que estejam definidos os materiais a serem utilizados (marca/modelo da 
caixa térmica, tipo de bobina reutilizável marca/modelo, termômetro, datalogger etc.), bem como 
as configurações de embalagem, com as respectivas quantidades de bobina reutilizável e a ser 
acondicionado em cada caixa.
Nota: deve-se informar qual a finalidade da qualificação que será conduzida, ou seja, qualificação 
de caixa térmica para transporte ou para uso diário no estabelecimento de saúde. 
5.2 – Ambientação das bobinas
Neste campo devem constar o procedimento para ambientação das bobinas reutilizáveis nas faixas 
de temperatura nas quais os imunobiológicos devem estar armazenados e/ou transportados.
5.3 – Materiais
Todos os materiais necessários ao processo de ambientação das bobinas e montagem das caixas 
previamente definido devem estar descritos neste campo. Sua identificação e suas especificações, 
bem como a identificação dos fornecedores dos materiais, devem constar deste documento.
5.4 – Processo de qualificação
Descrever em detalhes os procedimentos a serem adotados para a realização da qualificação, bem 
como os parâmetros a serem monitorados (temperatura e tempo) e os critérios de aceitação para 
uma qualificação bem-sucedida. Deve-se prever a realização de, no mínimo, três procedimentos 
consecutivas, estabelecendo o número máximo e mínimo de imunobiológicos a ser armazenado 
e/ou transportado em uma caixa térmica, a quantidade de bobina reutilizável a ser utilizado, 
a distribuição dos monitores de temperatura eletrônico (exemplo: datalogger) no interior da 
caixa térmica (caso caiba) e para o monitoramento e a certificação do tempo de vida fria. Figuras 
ilustrando a distribuição dos elementos do acondicionamento, a organização dos imunobiológicos 
e a localização da posição do monitor de temperatura são úteis para o melhor entendimento da 
tarefa em questão. Deve-se anexar o relatório do monitoramento de temperatura registrado 
durante o processo que qualificação.
Nota: os monitores de temperatura devem estar devidamente calibrados por laboratórios 
acreditados pelo Inmetro, que é o órgão responsável por estabelecer os critérios para a acreditação 
de organismos de certificação. As cópias dos certificados de calibração dos instrumentos utilizados 
para o monitoramento de temperatura na qualificação da caixa térmica devem ser fornecidas e 
devem constar como anexos do relatório da qualificação da caixa térmica.

Campo 12: 6 – CONTROLES DE MUDANÇA
Deve conter a previsão das ações a serem tomadas para a execução de uma alteração ou correção do 
processo de montagem da caixa durante ou após o término da qualificação da caixa térmica.

Fonte: adaptadas recomendações da OMS. Modelo disponível no link: https://www.gov.br/saude/pt-br/vacinacao/rede-de-frio/publicacoes.
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Anexo G
Modelo de Protocolo de Validação de Transporte

 

Campo 1: Logotipo da instituição
É recomendável a colocação do logotipo do laboratório.

Campo 2: Título do documento
Neste campo deve constar o nome dado ao documento, por exemplo: “Protocolo de Validação de 
Transporte de Imunobiológicos sob Refrigeração”.

Campo 3: Versão
Neste campo deve constar o número da versão do documento.

Campo 4: Número do documento
Neste campo deve constar o número ou código alfanumérico a ser definido pela instituição.

Campo 5: Elaborado por
Neste campo deve constar o nome e o cargo da pessoa ou das pessoas que elaboraram o documento. 
Deve constar também a data em que foi concluída a elaboração do documento, com sua respectiva 
aprovação.
Nome:______________________________
Cargo:______________________________
Data da elaboração:_____/____/_________

Campo 6: Aprovado por
Neste campo deve constar o nome e o cargo da pessoa ou das pessoas que aprovaram o documento. 
Deve constar também a data em que foi concluída a aprovação do documento.
Nome:______________________________
Cargo:______________________________
Data da elaboração:_____/____/_________

Campo 7: 1 – INTRODUÇÃO
Neste campo deve ser feita a apresentação do documento em questão, externando a sua relevância 
e os benefícios advindos da realização desta atividade. As motivações e as circunstâncias para a 
realização da validação de transporte também devem constar deste campo.

Campo 8: 2 – OBJETIVOS
Neste campo devem constar o objetivo geral e os objetivos específicos, descritos no infinitivo e de 
maneira clara.

Campo 9: 3 – ABRANGÊNCIA E RESPONSABILIDADES
Detalhar neste campo as áreas e pessoas da instituição que estarão envolvidas na realização do 
estudo de validação, bem como no processo de transporte de rotina. As responsabilidades a serem 
exercidas durante o estudo de validação devem ser devidamente definidas e descritas neste campo.

Campo 10: 4 – REFERÊNCIAS
Neste campo deve haver a descrição de todos os documentos utilizados para a elaboração deste 
protocolo, bem como dos documentos a que este protocolo faz referência.
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Campo 11: 5– PROCEDIMENTO
Este campo foi subdividido em subitens, cabendo ao laboratório decidir a forma que melhor retrata 
seu processo.
5.1 – Processos de transporte
Neste campo deve estar descrito o procedimento detalhado do processo de transporte dos 
imunobiológicos previamente estabelecido ou deve ser referenciado o documento onde tais 
informações se encontram. Descrever a rota de transporte, como o tempo, as variações térmicas 
esperadas (máxima e mínima), o modal utilizado, a solução de transporte mais adequada, 
paradas esperadas/ planejadas, características dos produtos. É importante que estejam definidos 
os materiais a serem utilizados (documentos de transporte e monitoramento de temperatura, 
carrinho de transporte de caixas, veículo marca e modelo).
5.2 – Condições de armazenamento e transporte dos imunobiológicos
Neste campo devem constar as faixas de temperatura nas quais os materiais devem estar 
armazenados durante o transporte.
5.3 – Materiais
Todos os materiais necessários ao processo de transporte dos imunobiológicos previamente 
definido devem estar descritos neste campo (exemplo: documentos de transporte e 
monitoramento de temperatura, carrinho de transporte, veículo refrigerado, marca e modelo do 
veículo, caneta prancheta). Sua identificação e suas especificações, bem como a identificação dos 
fornecedores dos materiais, devem constar neste documento.
5.4 – Processo de validação
Descrever em detalhes os procedimentos a serem adotados para a realização da validação, bem 
como os parâmetros a serem monitorados (temperatura e tempo) e os critérios de aceitação 
para uma validação bem-sucedida. Deve-se prever a realização de, no mínimo, três corridas 
consecutivas, estabelecendo o número máximo e mínimo de imunobiológico a ser transportado em 
uma caixa, o formato de monitoramento de temperatura e o tempo de transporte a ser validado. 
Figuras e/ou imagens ilustrando os processos durante o transporte são úteis para o melhor 
entendimento da tarefa em questão.
Nota: se forem usados termômetros de temperatura, estes devem estar devidamente calibrados. 
Cópias dos certificados dos instrumentos utilizados na calibração devem ser fornecidas pela 
empresa que realizou a calibração de tais registradores e devem constar como anexos do relatório 
de validação.

Campo 12: 6 – CONTROLES DE MUDANÇA
Deve conter a previsão das ações a serem tomadas para a execução de uma alteração ou correção do 
processo de transporte validado durante ou após o término da validação.

Fonte: adaptadas recomendações da OMS. Modelo disponível no link: https://www.gov.br/saude/pt-br/vacinacao/rede-de-frio/publicacoes.
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Anexo H
Modelo de Relatório do Resultado de Validação de Transporte

Campo 1: Logotipo da instituição
É recomendável a colocação do logotipo da instituição.

Campo 2: Título do documento
Neste campo deve constar o nome dado ao documento, por exemplo: “Protocolo de Validação de 
Transporte...”.

Campo 3: Versão
Neste campo deve constar a o número da versão do documento.

Campo 4: Número do documento
Neste campo deve constar o número ou código alfanumérico a ser definido pela instituição.

Campo 5: Elaborado por 
Neste campo deve constar o nome e o cargo da pessoa ou das pessoas que elaboraram o 
documento. Deve constar também a data em que foi concluída a elaboração do documento, com 
sua respectiva aprovação.
Nome:______________________________
Cargo:______________________________
Data da elaboração:_____/____/_________

Campo 6: Aprovado por
Neste campo deve constar o nome e o cargo da pessoa ou das pessoas que aprovaram o documento. 
Deve constar também a data em que foi concluída a aprovação do documento.
Nome:______________________________
Cargo:______________________________
Data da elaboração:_____/____/_________

Campo 7: 1 – INTRODUÇÃO
Neste campo deve ser feita a apresentação do documento em questão, fazendo referência ao seu 
respectivo Protocolo de Validação.

Campo 8: 2 – OBJETIVOS
Neste campo devem constar o objetivo geral e os objetos específicos definidos no Protocolo de 
Validação.

Campo 9: 3 – ABRANGÊNCIA E RESPONSABILIDADES
Detalhar neste campo as áreas e pessoas da instituição que estiveram envolvidas na realização 
do estudo de validação. As responsabilidades relacionadas ao estudo de validação devem estar 
descritas neste campo.

Campo 10: 4 – REFERÊNCIAS
Descrever neste campo os documentos consultados para a elaboração deste documento, bem como 
aqueles utilizados durante a execução da validação de transporte.
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Campo 11: 5 – PROCEDIMENTO
Este campo foi subdividido em subitens, cabendo ao serviço decidir a forma mais adequada ao seu 
processo.
5.1 – Processos de transporte
Neste campo deve estar descrito o processo de transporte previamente estabelecido ou deve 
ser referenciado o documento no qual tais informações se encontram. Devem constar, ainda, 
informações relacionadas à execução do estudo, por exemplo, a data em que foi realizado o estudo 
e o número de corridas realizadas, bem como as suas respectivas configurações de embalagem. 
Qualquer ocorrência fora do previsto deve ser relatada e seu impacto deve ser avaliado, bem como 
devem ser descritas as eventuais ações tomadas no transcorrer do estudo.
5.2 – Dados e resultados
Apresentar todos os dados e resultados obtidos durante o estudo frente aos critérios de aceitação 
previamente definidos no Protocolo de Validação. Tabelas podem ser úteis para a melhor 
visualização dos dados. Tratamento estatístico dos dados também pode ser utilizado, caso seja 
possível sua aplicação.

Campo 12: 6 – CONCLUSÃO
Neste campo deve estar descrita a conclusão sobre a validação de transporte, ou seja, deve estar 
claramente escrito se o processo de transporte está validado ou não, cabendo as considerações 
pertinentes sobre o processo. Determinações, recomendações e possíveis ajustes também podem 
estar contemplados neste campo.

Campo 13: 7 – CONTROLES DE MUDANÇA
Deve contemplar qualquer processo de controle de mudanças realizado durante ou após o término 
da validação. Em cada um deles deve constar uma seção referente à avaliação de impacto.

Campo 14: 8 – REVALIDAÇÃO
Geralmente os procedimentos e critérios para a condução de uma revalidação constam do Plano 
Mestre de Validação previsto na Política de Validação do Serviço; caso julgar pertinente, porém, 
o serviço poderá fazer constar neste campo tais informações.

Fonte: adaptadas recomendações da OMS. Modelo disponível no link: https://www.gov.br/saude/pt-br/vacinacao/rede-de-frio/publicacoes.
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Anexo I
Modelo de Checklist para Unidade Móvel de Vacinação

 

OBSERVAÇÕES: _____________________________________________________________________ 

______________________________________________________ 

Assinatura e carimbo do Enfermeiro Responsável 

 
MODELO CHECK LIST VACIMÓVEL  

EQUIPE:                                                                                                                                                        DATA:    /    /   

LOCAL: 

INSUMOS  EM FUNCIONAMENTO  

 Álcool 70%  ( ) SIM ( ) NÃO  

 Agulhas 20x5,5  ( ) SIM ( ) NÃO  

 Agulhas 25x6  ( ) SIM ( ) NÃO  

 Agulhas 25x8  ( ) SIM ( ) NÃO  

 Algodão  ( ) SIM ( ) NÃO  

 Caixa de pérfuro cortante  ( ) SIM ( ) NÃO  

 Cartão de Vacina  ( ) SIM ( ) NÃO  

 Curativos  ( ) SIM ( ) NÃO  

 Pasta com impressos (boletins, controle de temperatura, etc.) ( ) SIM ( ) NÃO  

 Papel toalha (  ) SIM ( ) NÃO  

 Sabão  (  ) SIM ( ) NÃO  

 Seringas de 1 ml/ 3ml/ 5 ml  ( ) SIM ( ) NÃO  

ACERVO/MOBILIÁRIO  

Ar condicionado ( ) SIM ( ) NÃO  

Armário ( ) SIM ( ) NÃO  

Banco com cinto de segurança ( ) SIM ( ) NÃO  

Bancada de trabalho ( ) SIM ( ) NÃO  

Baterias internas ( ) SIM ( ) NÃO  

Cabo de energia externa ( ) SIM ( ) NÃO  

Cadeiras (2) ( ) SIM ( ) NÃO  

Câmara de vacinas ( ) SIM ( ) NÃO  

Escadas móveis (2) ( ) SIM ( ) NÃO  

Galão com armazenamento de água ( ) SIM ( ) NÃO  

Haste de abertura do toldo/toldo retrátil ( ) SIM ( ) NÃO  

Holofote ( ) SIM ( ) NÃO  

Inversor ( ) SIM ( ) NÃO  

Internet ( ) SIM ( ) NÃO  

Mesa Retrátil ( ) SIM ( ) NÃO  

Notebook ( ) SIM ( ) NÃO  

Pedal de acionamento da pia ( ) SIM ( ) NÃO  

Pen-drive ( ) SIM ( ) NÃO  

Pia com torneira ( ) SIM ( ) NÃO  

Suportes de sabão ( ) SIM ( ) NÃO  

Televisão e controle remoto ( ) SIM ( ) NÃO  

Tomadas ( ) SIM ( ) NÃO  

Fonte: adaptadas recomendações da OMS. Modelo disponível no link: https://www.gov.br/saude/pt-br/vacinacao/rede-de-frio/publicacoes.
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Anexo J
Classificação dos Resíduos de Serviços de Saúde

 

Grupo/Subgrupo Descrição

GRUPO A Resíduos com a possível presença de agentes biológicos que, por suas 
características, podem apresentar risco de infecção.

Subgrupo A1
(Aplicável na Rede 
de Frio)

Culturas e estoques de micro-organismos; resíduos de fabricação de 
produtos biológicos, exceto os medicamentos hemoderivados; descarte 
de vacinas de microrganismos vivos, atenuados ou inativados; meios 
de cultura e instrumentais utilizados para transferência, inoculação ou 
mistura de culturas; resíduos de laboratórios de manipulação genética. 
– Resíduos resultantes da atividade de ensino e pesquisa ou atenção à 
saúde de indivíduos ou animais, com suspeita ou certeza de contaminação 
biológica por agentes classe de risco 4, microrganismos com relevância 
epidemiológica e risco de disseminação ou causador de doença emergente 
que se torne epidemiologicamente importante ou cujo mecanismo de 
transmissão seja desconhecido. – Bolsas transfusionais contendo sangue 
ou hemocomponentes rejeitadas por contaminação ou por má conservação, 
ou com prazo de validade vencido, e aquelas oriundas de coleta incompleta. 
– Sobras de amostras de laboratório contendo sangue ou líquidos 
corpóreos, recipientes e materiais resultantes do processo de assistência 
à saúde contendo sangue ou líquidos corpóreos na forma livre.

Subgrupo A2
(Não aplicável 
na Rede de Frio)

Carcaças, peças anatômicas, vísceras e outros resíduos provenientes 
de animais submetidos a processos de experimentação com inoculação 
de microrganismos, bem como suas forrações, e os cadáveres de 
animais suspeitos de serem portadores de microrganismos de relevância 
epidemiológica e com risco de disseminação, que foram submetidos ou 
não a estudo anatomopatológico ou confirmação diagnóstica.

Subgrupo A3 
(Não aplicável 
na Rede de Frio)

Peças anatômicas (membros) do ser humano; produto de fecundação 
sem sinais vitais, com peso menor que 500 gramas ou estatura menor 
que 25 centímetros ou idade gestacional menor que 20 semanas, que 
não tenham valor científico ou legal e não tenha havido requisição pelo 
paciente ou seus familiares

Subgrupo A4
(Não aplicável 
na Rede de Frio)

Kits de linhas arteriais, endovenosas e dialisadores, quando descartados. 
– Filtros de ar e gases aspirados de área contaminada; membrana filtrante 
de equipamento médico-hospitalar e de pesquisa, entre outros similares. – 
Sobras de amostras de laboratório e seus recipientes contendo fezes, urina 
e secreções, provenientes de pacientes que não contenham e nem sejam 
suspeitos de conter agentes classe de risco 4, e nem apresentem relevância 
epidemiológica e risco de disseminação, ou microrganismo causador de 
doença emergente que se torne epidemiologicamente importante, ou cujo 
mecanismo de transmissão seja desconhecido 54, ou com suspeita de 
contaminação com príons. – Resíduos de tecido adiposo proveniente de 
lipoaspiração, lipoescultura ou outro procedimento de cirurgia plástica que 
gere esse tipo de resíduo. – Recipientes e materiais resultantes do processo 
de assistência à saúde, que não contenha sangue ou líquidos corpóreos na 
forma livre. – Peças anatômicas (órgãos e tecidos), incluindo a placenta, 
e outros resíduos provenientes de procedimentos cirúrgicos ou de estudos 
anatomopatológicos ou de confirmação diagnóstica. – Cadáveres, carcaças, 
peças anatômicas, vísceras e outros resíduos provenientes de animais 
não submetidos a processos de experimentação com inoculação de 
microrganismos. – Bolsas transfusionais vazias ou com volume residual 
pós-transfusão.
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Subgrupo A5
(Não aplicável 
na Rede de Frio)

Órgãos, tecidos e fluidos orgânicos de alta infectividade para príons, de 
casos suspeitos ou confirmados, bem como quaisquer materiais resultantes 
da atenção à saúde de indivíduos ou animais, suspeitos ou confirmados, 
e que tiveram contato com órgãos, tecidos e fluidos de alta infectividade 
para príons. – Tecidos de alta infectividade para príons são aqueles assim 
definidos em documentos oficiais pelos órgãos sanitários competentes.

GRUPO B
(Aplicável na Rede 
de Frio)

Resíduos contendo produtos químicos que apresentam periculosidade à 
saúde pública ou ao meio ambiente, dependendo de suas características de 
inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade, carcinogenicidade, 
teratogenicidade, mutagenicidade e quantidade. – Produtos farmacêuticos 
– Resíduos de saneantes, desinfetantes, desinfetantes; resíduos contendo 
metais pesados; reagentes para laboratório, inclusive os recipientes 
contaminados por estes. – Efluentes de processadores de imagem 
(reveladores e fixadores). – Efluentes dos equipamentos automatizados 
utilizados em análises clínicas. – Demais produtos considerados perigosos: 
tóxicos, corrosivos, inflamáveis e reativos.

GRUPO C
(Não aplicável 
na Rede de Frio)

Qualquer material que contenha radionuclídeo em quantidade superior 
aos níveis de dispensa especificados em norma da Cnen e para os quais 
a reutilização é imprópria ou 55 não prevista. – Enquadra-se neste grupo 
o rejeito radioativo proveniente de laboratório de pesquisa e ensino na área 
da saúde, laboratório de análise clínica, serviço de medicina nuclear 
e radioterapia, segundo Resolução da Cnen e Plano de Proteção Radiológica 
aprovado para a instalação radiativa.

GRUPO D (Aplicável 
na Rede de Frio)

Resíduos que não apresentam risco biológico, químico ou radiológico 
à saúde ou ao meio ambiente, podendo ser equiparados aos resíduos 
domiciliares. – Papel de uso sanitário e fralda, absorventes higiênicos, 
peças descartáveis de vestuário, gorros e máscaras descartáveis, resto 
alimentar de paciente, material utilizado em antissepsia e hemostasia 
de venóclises, luvas de procedimentos que não entraram em contato 
com sangue ou líquidos corpóreos, equipo de soro, abaixadores de língua 
e outros similares não classificados como A1; – sobras de alimentos e 
do preparo de alimentos; – resto alimentar de refeitório; – resíduos 
provenientes das áreas administrativas; – resíduos de varrição, flores, 
podas e jardins; – resíduos de gesso provenientes de assistência à saúde; – 
forrações de animais de biotérios sem risco biológico associado. – Resíduos 
recicláveis sem contaminação biológica, química e radiológica associada. 
– Pelos de animais.

GRUPO E
(Aplicável na Rede 
de Frio)

Materiais perfurocortantes ou escarificantes, tais como: lâminas de 
barbear, agulhas, escalpes, ampolas de vidro, brocas, limas endodônticas, 
pontas diamantadas, lâminas de bisturi, lancetas; tubos capilares; 
ponteiras de micropipetas; lâminas e lamínulas; espátulas; e todos os 
utensílios de vidro quebrados no laboratório (pipetas, tubos de coleta 
sanguínea e placas de Petri) e outros similares.
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Anexo K
Identificação dos Grupos dos Resíduos de Serviços de Saúde

O grupo A é identificado, no mínimo, pelo símbolo de risco 
biológico, com rótulo de fundo branco, desenho e contornos 
pretos, acrescido da expressão RESÍDUO INFECTANTE.

RESÍDUO INFECTANTE

O grupo B é identificado por meio de símbolo e frase de risco 
associados à periculosidade do resíduo químico. Observação – 
outros símbolos e frases do GHS também podem ser utilizados. 
Devem ser utilizados, de acordo com o risco do resíduo.

O grupo C é representado pelo símbolo internacional de presença 
de radiação ionizante (trifólio de cor magenta ou púrpura) em 
rótulo de fundo amarelo, acrescido da expressão MATERIAL 
RADIOATIVO, REJEITO RADIOATIVO ou RADIOATIVO.

REJEITO RADIOATIVO

O grupo D deve ser identificado conforme definido pelo órgão 
de limpeza urbana.  

VIDRO

PLÁSTICO

PAPEL

METAL

ORGÂNICO

O grupo E é identificado pelo símbolo de risco biológico, 
com rótulo de fundo branco, desenho e contorno preto, 
acrescido da inscrição de RESÍDUO PERFUROCORTANTE.

RESÍDUO PERFUROCORTANTE
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